
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.188 - AL (2013/0258914-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL - UNAFISCO SINDICAL  E OUTROS
ADVOGADOS : EVERTON LEITE DIDONE E OUTRO(S)  

JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI   
SÉRGIO LUDMER 

EMBARGADO : UNIÃO 
EMENTA

ADMINSITRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. PROPOSITURA DE 
EXECUÇÕES DISTINTAS. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO POR 
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. REFORMATIO IN PEJUS . NÃO 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS 
DO ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO 
DE TESE DISTINTA.  

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta. 

2. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que 
não configura reformatio in pejus ou decisão extra petita , se o tribunal 
a quo, analisando questão de ordem pública, vem a decretar a extinção 
do processo de execução pelo reconhecimento da falta de interesse 
processual, a despeito da ausência de recurso da parte adversa.

3. Verificada a inexistência de uma das condições e a 
legalidade da decretação, de ofício, da extinção do processo de execução 
pelo reconhecimento da falta de interesse processual, não há falar em 
omissão quanto ao princípio da instrumentalidade das formas e 
prosseguimento do julgamento do recurso de apelação.

4. Diferente do ocorre na espécie, contradição, omissão 
ou obscuridade, porventura existentes, só se ocorrem entre os termos do 
próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o 
relatório etc, segundo a inteligência do art. 535 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes 
e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.188 - AL (2013/0258914-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL - UNAFISCO SINDICAL  E OUTROS
ADVOGADOS : EVERTON LEITE DIDONE E OUTRO(S)  

JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI   
SÉRGIO LUDMER 

EMBARGADO : UNIÃO 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo SINDICATO 
NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL - UNAFISCO 
SINDICAL  E OUTROS contra acórdão proferido pela Segunda Turma, que negou 
provimento ao agravo regimental da embargante, nos termos da seguinte ementa (fls. 
918/919, e-STJ):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. PROPOSITURA DE 
EXECUÇÕES DISTINTAS. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO POR 
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. ART. 461 DO 
CPC. POSSIBILIDADE DE PETIÇÃO NOS AUTOS DO PROCESSO 
ORIGINÁRIO. 

1. Cuida a presente demanda de embargos à execução de título 
judicial promovida por Auditores Fiscais da Receita Federal, com 
vista à satisfação do crédito relativo ao reajuste remuneratório no 
percentual de 28,86% referente ao período de 2001-2002.

2. O Tribunal de origem decretou a extinção da execução, sem 
resolução do mérito, por ausência de interesse processual, haja vista 
que o pedido constante da presente ação de execução (período de 
2001-2002) deveria ser pleiteado na própria execução originária 
(período de 1993-2000), ajuizada com base no mesmo título judicial.

3. O controle pelo Tribunal de origem sobre condição da ação, 
matéria de ordem pública, pode ser realizado ex officio, sem que se 
possa falar em reformatio in pejus. Precedentes.

4. Com efeito, ambas as obrigações decorreram de mesmo 
título judicial, que determinou a incorporação do reajuste de 28,86% 
e o pagamento das diferenças pretéritas, confundindo-se, assim, as 
causas de pedir e dispensando-se a propositura de execuções 
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distintas, porquanto o cumprimento da obrigação de fazer pode ser 
formulado por meio de simples petição nos autos do processo 
originário, na forma do art. 461 do CPC.

Precedentes em sentido análogo: REsp 1.263.294/RR, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 
23/11/2012; REsp 952.126/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2011, DJe 01/09/2011.

Agravo regimental improvido.

Aduz a embargante existência de omissão no julgado, porquanto 
deixou-se de se manifestar "acerca da observância do princípio da 
instrumentalidade das formas, em face de toda a instrução probatória e perícias já 
realizadas, a existência concreta de interesse processual no caso concreto, sendo 
afastada a aplicação do art. 267, VI do CPC do caso concreto, decretando a 
nulidade do acórdão recorrido e determinando o prosseguimento do julgamento da 
Apelação Cível"  (fl. 936, e-STJ).  

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado.

A embargada, instada a manifestar-se, sustenta que se cuida de nítido 
pedido de retratação não previsto nas hipóteses do artigo 535 do Código de Processo 
Civil. 

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.188 - AL (2013/0258914-9)
  

EMENTA

ADMINSITRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. PROPOSITURA DE 
EXECUÇÕES DISTINTAS. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO POR 
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. REFORMATIO IN PEJUS . NÃO 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS 
DO ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO 
DE TESE DISTINTA.  

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta. 

2. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que 
não configura reformatio in pejus ou decisão extra petita , se o tribunal 
a quo, analisando questão de ordem pública, vem a decretar a extinção 
do processo de execução pelo reconhecimento da falta de interesse 
processual, a despeito da ausência de recurso da parte adversa.

3. Verificada a inexistência de uma das condições e a 
legalidade da decretação, de ofício, da extinção do processo de execução 
pelo reconhecimento da falta de interesse processual, não há falar em 
omissão quanto ao princípio da instrumentalidade das formas e 
prosseguimento do julgamento do recurso de apelação.

4. Diferente do ocorre na espécie, contradição, omissão 
ou obscuridade, porventura existentes, só se ocorrem entre os termos do 
próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o 
relatório etc, segundo a inteligência do art. 535 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Documento: 1293651 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2014 Página  5 de 10



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Não assiste razão ao embargante.

Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração são cabíveis apenas nos casos de obscuridade, contradição ou omissão nas 
decisões judiciais. 

Para a configuração dos vícios elencados no referido dispositivo legal, 
necessário que algum fundamento relevante para o julgamento da controvérsia não tenha 
sido objeto de apreciação pelo órgão julgador; ou que a omissão, contradição e 
obscuridade suscetíveis de serem afastadas por meio de embargos declaratórios estejam 
contidas entre os próprios termos do dispositivo ou entre a fundamentação e a conclusão 
do acórdão embargado.

Conforme consignado no acórdão embargado, com fundamento no art. 
267, inciso VI, do Código de Processo Civil, o Tribunal de origem decretou a extinção 
da execução, sem resolução do mérito, por ausência de interesse processual, haja vista 
que o pedido constante da presente ação de execução (período de 2001-2002) deveria 
ser pleiteado na própria execução originária (período de 1993-2000), ajuizada com base 
no mesmo título judicial.

De fato, não configura reformatio in pejus ou decisão extra petita , se o 
tribunal a quo, analisando questão de ordem pública, vem a decretar a extinção do 
processo de execução pelo reconhecimento da falta de interesse processual, a despeito 
da ausência de recurso da parte adversa.

Assim, verificada a inexistência de uma das condições e a legalidade da 
decretação, de ofício, da extinção do processo de execução pelo reconhecimento da 
falta de interesse processual, não há falar em omissão quanto ao princípio da 
instrumentalidade das formas e prosseguimento do julgamento do recurso de apelação.

O que se verifica no caso dos autos, é a adoção pela decisão embargada 
de posição contrária aos interesses do embargante. Ocorre que o recurso de embargos 
de declaração não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por 
conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame.

A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, 
somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a 
ocorrência de eventual vício previsto no art. 535 do Código de Processo Civil, hipótese 
não configurada nos autos. 

Ademais, consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial, 
caberão embargos de divergência, e não embargos de declaração, das decisões da 
Turma que divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção. 
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Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
ÍNDICE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO 
DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. MATÉRIA NÃO 
SUSCITADA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
PRECLUSÃO. MANUTENÇÃO DA MULTA PROCESSUAL. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de 
declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais 
exigem, necessariamente, a ocorrência de qualquer dos vícios 
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Hipótese não 
configurada nos autos.

(...)
3. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no AREsp 194.959/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 9/4/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO ADMITIDO. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS . ART. 544 DO CPC. 
EMBARGOS REJEITADOS.

I. Os embargos de declaração devem atender aos seus 
requisitos, quais sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade. 
Não havendo qualquer um desses pressupostos, rejeita-se o recurso 
integrativo.

(...)
III. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no RE no AgRg no CC  115.582/RS, Rel. Ministro 

GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 3/4/2013, DJe 
9/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 

Documento: 1293651 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2014 Página  7 de 10



 

 

Superior Tribunal de Justiça

as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." 
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013.)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0258914-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.397.188 / AL

Números Origem:  00041226320054058000  1000013902012  200480000041224  200580000027938  
200580000041224  20058000004122401  27931620054058000  41226320054058000  
540863  9800000089  980000089  980089

PAUTA: 04/02/2014 JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
- UNAFISCO SINDICAL  E OUTROS

ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI
SÉRGIO LUDMER
EVERTON LEITE DIDONE E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
- UNAFISCO SINDICAL  E OUTROS

ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI
SÉRGIO LUDMER
EVERTON LEITE DIDONE E OUTRO(S)

EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
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(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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